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Resumo Através da realização de 31 entrevistas semiestruturadas, com jovens estudantes de origem brasileira 
na área metropolitana de Lisboa, analisamos de que modo estes alunos interpretam as categorizações operadas 
pelos seus professores face ao português do Brasil (diferente do português de Portugal, a língua de 
escolarização). O objetivo deste artigo é contribuir para um melhor entendimento do uso das categorizações na 
literatura de burocracia de nível de rua a partir da visão dos usuários, reconhecendo a questão da língua como 
um elemento que aciona estereótipos e constrói categorias sociais.

Palavras-chave: burocratas de nível de rua, professores, categorização, português língua pluricêntrica, alunos de 
origem imigrante brasileira.

“I speak Portuguese, you speak Brazilian”: categorisation processes operated by teachers from the perspective 
of Brazilian students in Portugal

Abstract We conducted 31 semi-structured interviews with young students of Brazilian origin in the Lisbon 
metropolitan area, and analysed how these students interpret the categorisations made by their teachers 
regarding Brazilian Portuguese (different from Portuguese in Portugal, the language of their schooling). The aim 
of this article is to contribute to a better understanding of the use of categorisations in street-level bureaucracy 
literature from the users’ point of view, recognising the language issue as an element that activates stereotypes 
and constructs social categories.

Keywords: street-level bureaucrats, teachers, categorisation, pluricentric Portuguese language, students of 
Brazilian immigrant origin.

“Je parle portugais, tu parles brésilien”: processus de catégorisation opérés par les professeurs dans la 
perspective des étudiants brésiliens au Portugal

Résumé En réalisant 31 entretiens semi-structurés avec des jeunes d’origine brésilienne qui étudient dans la région 
métropolitaine de Lisbonne, nous avons analysé la perception qu’ont ces étudiants des catégorisations faites par leurs 
professeurs par rapport au portugais brésilien (différent du portugais du Portugal, la langue dans laquelle ils ont été 
scolarisés). L’objectif de cet article est de contribuer à une meilleure compréhension de l’utilisation des catégorisations 
dans la littérature sur la bureaucratie de niveau de rue selon le point de vue des utilisateurs, en reconnaissant la 
question de la langue comme un élément qui active les stéréotypes et construit des catégories sociales.

Mots-clés: bureaucrates de niveau de rue, professeurs, catégorisation, portugais pluricentrique, étudiants 
d’origine immigrée brésilienne.
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“Yo hablo portugués, tú hablas brasileño”: procesos de categorización operados por profesores desde la
perspectiva de estudiantes brasileños en Portugal

Resumen Mediante la realización de 31 entrevistas semiestructuradas a jóvenes estudiantes de origen brasileña
en el área metropolitana de Lisboa, se analizó cómo estos estudiantes interpretan las categorizaciones hechas por
sus profesores en relación al portugués de Brasil (diferente del portugués de Portugal, lengua de su
escolarización). El objetivo de este artículo es contribuir a una mejor comprensión del uso de las categorizaciones
en la literatura sobre burocracia de nivel de calle desde el punto de vista de los usuarios, reconociendo la
cuestión de la lengua como elemento activador de estereotipos y constructor de categorías sociales.

Palabras-clave: burocracia de nivel de calle, profesores, categorización, portugués como lengua pluricéntrica,
alumnos de origen inmigrante brasileña.

Introdução

O objetivo desse artigo é contribuir para a literatura sobre burocracia de nível de
rua ao analisar os processos de categorizaçãomobilizados pelos professores do en-
sino secundário a partir da perceção dos alunos de origem brasileira no contexto
escolar português. As categorizações são agrupamentos produzidos pelas políti-
cas públicas e operados pelos burocratas para ordenar a ação estatal (Harrits e
Møller, 2014). Contudo, o problema é quando a certas categorias oficiais,1 que são
aquelas que prescrevem direitos, deveres e potenciais encaminhamentos, se acres-
centam outras categoriais informais (julgamentos morais, representações sociais,
estereótipos) que incidem sobre as decisões adotadas pelos burocratas, podendo
promover lógicas que reproduzam desigualdades sociais (Lotta e Pires, 2020).

Embora a literatura que analisa os processos de categorização no nível de rua
seja numerosa (Harrits eMøller, 2014;Møller, 2016; Harrits, 2019; Lotta e Kirschba-
um, 2021a, 2021b; Thomazinho, 2024) são escassos os estudos que analisam este fe-
nómeno a partir da perceção dos usuários dos serviços que são categorizados e
podem estar expostos a diferentes tipos de desigualdades de tratamento. Ao mes-
mo tempo, compreender a perceção dos usuários é central na medida em que são
eles que vivenciam os serviços e sofrem as consequências dos processos de catego-
rização. Isso é ainda mais evidente no caso de usuários que vivenciam serviços de
maneira contínua — como alunos, por exemplo (Baviskar, 2019).

Existe uma presença cada vezmaior de alunos de diferentes nacionalidades
nas salas de aula em Portugal e, nesse contexto, vários estudos revelam que estes
alunos sofrem diferentes tipos de preconceitos e discriminações linguísticas
(Abadia et al., 2018; Matias e Pinto, 2020; Borges, 2021; Augusto et al., 2022; Iorio e
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1 É importante dizer que a nossa intenção não é reproduzir umbinarismo simples como se as “ca-
tegorias oficiais” não pudessem também reproduzir desigualdades sociais. Estamos apenas
considerando que as categorias oficiais — que são aquelas que prescrevem direitos, deveres e
potenciais encaminhamentos—supostamente deveriamatender a critérios de garantia da equi-
dade social no âmbito da implementação das políticas públicas.



Gaspar, 2024). Há evidências de que os alunos são penalizados no contexto escolar
pelo uso do português do Brasil por parte dos professores, ainda que não existam
diretrizes formais que justifiquem taismedidas (Pinto, 2021). Alémdisso, segundo
Faneca e Araújo e Sá (2020) esses professores estão pouco preparados para gerir a
pluralidade e a variação linguística no contexto escolar, mesmo no âmbito da pró-
pria língua portuguesa.

Apartir da perspetiva dos jovens entrevistados, pretendemos analisar de que
modo esses alunos interpretam as categorizações operadas pelos seus professores
perante a variedade brasileira no contexto educativo português. O artigo pretende
responder às seguintes perguntas:Hádiferenças em relação à aceitaçãodosprofes-
sores sobre a variedade brasileira nas escolas dos jovens entrevistados?Apartir do
relato dos jovens entrevistados que categorias e estereótipos são associados à vari-
edade brasileira nos discursos dos professores?

Realizámos 31 entrevistas semiestruturadas com jovens de origem brasileira
que estudamouestudaramnoensino secundário emescolas da áreametropolitana
deLisboa entre 2021 e 2022.Os resultados apontamqueosprofessores categorizam
o português do Brasil de formas diferentes a partir da perceção dos alunos varian-
do entre: a) perceção de correção da variedade através de critérios não oficiais ou
informais; b) perceção de correção da variedade associada a critérios “oficiais”;
c) perceção de postura ambígua a nível do professor e entre professores damesma
escola; d) perceção de aceitação da variedade doportuguês doBrasil. Estes resulta-
dos trazem diversas contribuições para a literatura. Por um lado, contribuímos
para os estudos que analisamprocessos de categorização no nível de rua,mostran-
do como estes são percebidos e vivenciados a partir da perspetiva dos usuários de
serviços. Além disso, este artigo também contribui para uma discussãomais espe-
cífica sobre a integraçãode alunos de origem imigrante, umapreocupação crescen-
te no contexto educativo europeu, cujos bons resultados se relacionam com uma
melhor coesão social (OECD, 2021).

Apesar da existência de vários estudos sobre este tema (Seabra, 2010;Mateus,
2014; Roldão, 2015; Seabra et al., 2016; Abrantes e Roldão, 2019; Seabra, Carvalho e
Ávila, 2019; Ribeiro et al., 2019; Cândido, 2020; Almeida et al., 2022; Gaspar, Carva-
lho e Seabra, 2021; Gaspar e Iorio, 2023;Matias, 2023), sãomenos comuns trabalhos
focados exclusivamente nos jovens de origem brasileira (Seabra e Mateus, 2020),
apesar de este ser o grupo mais representado entre os alunos de origem imigrante
no contexto escolar português. Como já mencionámos, os jovens de origem brasi-
leira são falantes de uma variedade do português que não representa o grupo
maioritário emPortugal, e por essemotivo, a sua vivência no contexto escolar pode
ocorrer de forma diferente (Nisar, 2018) e a sua perspetiva pode contribuir para a
análise da aceitação das variedades linguísticas no sistema educativo.

Aestruturadeste artigodivide-se nas seguintes secções: a) referencial teórico;
b) caso empírico; c) metodologia; d) apresentação dos resultados; e) considerações
finais.
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Discricionariedade, categorização e estereótipo no nível da rua

Umconceito chave na literatura sobre burocracia no nível da rua é a discricionarie-
dade, definida como o poder outorgado aos burocratas para adaptar a lei às
circunstâncias concretas de uma forma consistente com a política pública e a auto-
ridade hierárquica (Maynard-Moody e Musheno, 2012: S18).

As características de diversos trabalhos no nível da rua fazem com que a dis-
cricionariedade se torne inevitável, e reduzi-la seja impossível. Isso porque a dis-
cricionariedade é desejável quando o trabalho dos burocratas de nível de rua não
pode ser uniforme e descontextualizado — como é o caso dos professores, por
exemplo. Se a discricionariedade é inevitável e desejável, por outro lado ela tam-
bém pode gerar efeitos perversos na implementação, na medida em que pode ser
usada para excluir determinados tipos de usuários dos serviços e criar tratamentos
desiguais (Pires e Lotta, 2019). Assim, por exemplo, ao usar a discricionariedade,
os professores podem acabar ativando estereótipos e preconceitos que podem ge-
rar reações psicológicas nos alunos, uma vez que professores “têm o poder de
transmitir imagens para crianças a respeito de suas expectativas de realização”
(Lipsky, 2019 [1980]: 149). Por outras palavras, as expectativas dos professores so-
bre o desempenho dos alunos podem influenciar o próprio autoconceito do aluno
tornando-se o seu desempenho escolar numaprofecia autorrealizável (Rosenthal e
Jacobson, 1968; Agirdag, Van Avermaet e Van Houtte, 2013).

Este fenómeno está relacionado com um elemento fundamental do trabalho
de nível da rua: a categorização de usuários. Burocratas de nível de rua têm como
função alocar os casos concretos que encontram (usuários) em “caixinhas de tipos”
que são fornecidas pelo estado. Por exemplo, os professores precisam de alocar
cada tipo de aluno emníveis de aprendizagem, disciplina, etc. e, a partir dessa alo-
cação, distribuem serviços e sanções.

Nesse contexto, parte da literatura sobre burocratas de nível de rua tem pro-
curado compreender os fatores que influenciam os processos de categorização
(Harrits e Møller, 2011; Pires e Lotta, 2019; Lotta e Costa, 2020). Estes autores
mostram que há uma distinção entre as categorias formais, baseadas em critérios
oficiais estabelecidos nas políticas públicas (como aquelas que definem os benefi-
ciários por faixa etária, renda, etc.) e as categorias informais, “inspiradas emoutros
tipos de categorias sociais não formalizadas pelas políticas” (como “os pobres”,
“os burros”, “os casos difíceis”, etc.) (Lotta e Costa, 2020: 8; Lotta e Pires, 2020). Em
relação a estas últimas, elas podem ser baseadas em conhecimentos culturalmente
partilhados do senso comum ou até mesmo em estereótipos (Møller e Harrits,
2013). Na perspetiva de Lamont, Beljean e Clair (2014) as categorias sociais podem
também ser mantidas pela definição de fronteiras simbólicas e morais, de forma
que as pessoas definema suaprópria identidade, ideologia e estatuto em relação às
de outros grupos, baseadas emcritérios dedesejabilidade/repulsão,merecimento /
não merecimento e pureza/impureza. As construções dessas fronteiras podem ser
entendidas como repertórios culturais institucionalizados ou sistemas de categori-
zação disponíveis no contexto público, conectando o nívelmicro das interações so-
ciais ao nível macro da explicação de como tais repertórios podem ter efeitos sobre
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a produção de desigualdades e as políticas públicas (Lamont e Molnar, 2002; Har-
rits e Møller, 2011: 239; Lamont, Beljean e Clair, 2014).

A capacidade de formar julgamentos é inerentemente humana e não existe à
parte dos sistemas sociais (Maynard-Moody eMusheno, 2012: S19). Por essemotivo,
as categorias formais e informais interagem e influenciam-se mutuamente. Isso sig-
nifica que os sistemas sociais moldam a categorização na elaboração das políticas
(antes da implementação),mas tambémna interação entre implementadores eusuá-
rios, trazendo consequências para a própria implementação (Pires e Lotta, 2019).

O processo de categorização revela, portanto, a maneira com que o estado
materializa a política pública, através da aplicação de sanções, distribuição de be-
nefícios públicos, definição do público-alvo, na construção da cidadania e identi-
dade (Harrits e Møller, 2011; Lotta e Costa, 2020). Tais práticas de inclusão e
exclusão revelam também o efeito simbólico da construção das categorias diante
dosusuários e, como tal, é fundamental compreender como se constroemeoperam
tais categorias (Lotta e Costa, 2020).

O processo de categorização operado pelos burocratas de nível de rua abran-
ge várias perspetivas teóricas (Raaphorst eGroeneveld, 2019).Navertentemais so-
ciológica, que adotaremos nesse artigo, os usos de estereótipos por parte dos
burocratas não podem ser explicados como uma mera reação a cargas de trabalho
severas e exigências conflituosas, mas como resultado de crenças culturais parti-
lhadas no contexto social. Os estereótipos representam associações e crenças sobre
as características e atributos de umdeterminado grupo, quemoldama forma como
as pessoas pensam e reagema esse grupo e aos seusmembros (Dovidio et al., 2010).
Harrits (2019) problematiza as diferentes abordagens desse conceito na psicologia
e na sociologia e argumenta que, se por um lado, ele pode ser utilizado como uma
imagemmental simplificada associada a uma categoria de pessoas, ele pode funci-
onar também comoummarcador de diferenças entre grupos (in-group e out groups)
sendo incorporado em discursos mais amplos e culturalmente partilhados.

Neste artigo analisamos o processo de categorização vinculado a um ele-
mento específico: os usos linguísticos.UmestudodeHolzinger (2019: 1799-1800),
por exemplo, ilustra como os imigrantes húngaros a residir na Áustria podem vi-
venciar discriminação linguística ao tentarem ter acesso a certas políticas públi-
cas (caso do serviço público de emprego nacional). As entrevistas revelaram a
existência de “barreiras simbólicas” em que a competência em alemão funciona-
va implicitamente (semumabase legal) comoumcritério de exclusão.Alguns bu-
rocratas consideravam os imigrantes com conhecimentos limitados de alemão
como “não merecedores”, observando que eles “deviam aprender alemão pri-
meiro” antes de apresentarem os seus pedidos (legalmente legítimos) ao serviço
público de emprego nacional.

Nesse âmbito, alguns estudos encontraram uma relação indireta entre deter-
minados usos linguísticos e as expectativas dos professores. Esses resultados indi-
camque notasmais baixas foramdadas a alunos falantes de determinados dialetos
(emic)mesmo quando o trabalho apresentado tinha amesma qualidade que aquele
apresentado na variedade da língua considerada “padrão” (Pulinx, VanAvermaet
e Agirdag, 2017: 546).
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Em resumo, crenças negativas sobre línguas estigmatizadas (e a consequente
adesão a políticas monolíngues na educação, relacionadas ao uso exclusivo da lín-
guamaioritária em ambientes educacionais), podem levar os professores a esperar
que os falantes dessas línguas tenham uma menor capacidade de alcançar os seus
objetivos académicos (idem, ibidem).

Apartir desses conceitos, a ideia quepretendemosdesenvolver é que ousoda
variedade brasileira pelos jovens de origem imigrante que vivem em Portugal
pode ativar estereótipos negativos nos professores e, em consequência, tal varieda-
de pode ser categorizada demaneira estigmatizada.No âmbito geral, as diferenças
na forma de avaliar essa variedade linguística podem ocasionar iniquidades e in-
congruências nas classificações do desempenho escolar no contexto dos jovens en-
trevistados. Considerando a crescente diversidade cultural e linguística dos países
da Europa ocidental (Matias, 2017), a compreensão de como os preconceitos lin-
guísticos afetamo acesso a serviços públicos torna-se umelemento essencial para a
contribuição dos estudos neste âmbito.

Caso empírico: o uso da língua portuguesa por estudantes
de origem brasileira

Noano letivo de 2021/2022 encontravam-sematriculados no ensino básico e secun-
dário português 86.436 alunos de nacionalidade estrangeira. Entre as nacionalida-
des mais representadas nesse universo, destacam-se os alunos brasileiros, que
representam quase metade do total de alunos (41.764, o que equivale a 48,3%), se-
guidos pelos angolanos (9%) e os ucranianos (6,4%) (Oliveira, 2023: 106-107).

Os estudos sobre imigração brasileira emPortugal intensificam-se a partir da
“segunda onda”, isto é, o fluxo a partir dos anos 1990, formado, maioritariamente,
por um perfil de brasileiros menos escolarizado (Padilla et al., 2015). A partir de
2015, alguns autores falam do surgimento de uma “terceira onda”, caracterizada
pela intensificação da mobilidade estudantil, investidores e reformados (França e
Padilla, 2019). Entre as temáticas estudadas, de forma geral, podem identificar-se a
desqualificação profissional, os estereótipos de género, a discriminação e o racis-
mo, entre outros (Gomes, 2013; Togni, 2014; Peixoto et al., 2015; Assis e Siqueira,
2021; Borges, 2021).

Entre a investigação produzida sobre alunos de diversas origens,mas que in-
cluem contribuições sobre os alunos brasileiros residentes em Portugal, destaca-
mos dois resultados importantes. Em primeiro lugar, segundo Roldão (2015), a
situação de vulnerabilidade escolar das classes populares dos jovens nascidos na
América do Sul (Brasil, em suamaioria). Asituação de vulnerabilidade escolar está
associada ao “trajeto de exclusão escolar” que se distingue pelo grau de vulnerabi-
lidade das reprovações, mas também pelo tipo de orientações e projetos escolares
com predomínio para o ensino profissional.2 Em segundo lugar, evidências de se-
gregação intraescolar, ou seja, verificou-se a tendência em reunir alunos combaixo
desempenho escolar do ensino básico em turmas segregadas, e a prevalência da in-
serção de alunos de origem imigrante brasileira, mas tambémde alunos dos países
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africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) nessas mesmas turmas (Almeida
et al., 2022).

Em relação àdiscriminação linguística, alguns estudos realizados junto de fa-
lantes de variedades brasileira e africanas (Abadia et al., 2018; Ribeiro, 2018;Matias
e Pinto, 2020; Augusto et al., 2022; Iorio e Gaspar, 2024) relatam casos ocorridos em
situações quotidianas informais,mas tambémemcontextos educativos e profissio-
nais em Portugal, cuja língua falada no país seria considerada como o português
“padrão” e as demais variedades como o desvio da norma, potencialmente vistas
como formas incorretas ou impróprias (Matias e Pinto, 2020; Pinto, 2021; Matias,
2023). É importante ressaltar que o recurso ao “sotaque” comoelemento que justifi-
ca o suposto “estranhamento” por parte de falantes de outras variedades, pressu-
põe a existência de um “sotaque neutro” (Blommaert, Creve e Willaert, 2006,) ou
como se não existissemdiferentes sotaques naprópria normapadrãodoportuguês
de Portugal.

A crença em categorias linguísticas padronizadas e universalmente partilha-
das reflete categorias normativas que são ideologias linguísticas monolíngues e
monoculturais e, portanto, não correspondema categorias objetivas (Matias, 2023).
Por isso, como argumenta a autora:

não são “categorias objetivas”, mas sim perceções ideológicas sobre identidades cul-
turais e nacionais que reproduzem desigualdades porque influenciam as avaliações
sociais, políticas, de género e raciais dos falantes de outras variedadesde línguas tidas
como “desviantes” (idem: 221).

O português é uma língua disseminada emdiversos países, como consequência da
ocupação de territórios realizada por Portugal (Matias e Pinto, 2020). Num estudo
sobre a representação social da colonização do Brasil, realizado emLisboa e no Rio
de Janeiro (Vala e Saint-Maurice, 2004: 400-401), os resultados indicamque emPor-
tugal os inquiridos expressam uma representação positivamente idealizada, que
silencia os aspetos negativos da colonização. Os autores consideram que essa re-
presentação pode estar relacionada com um dos fundamentos da identidade naci-
onal no país: o lusotropicalismo. O lusotropicalismo, enquanto elaboração criada
pelo sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, foi usado de forma instrumental pelas
elites portuguesas:

[…] the “doctrine” claimed that the Portuguese colonizerwas essentially driven by an
ecumenic spirit andwas prone to an intense inter-racial cultural exchange andmisce-
genation. Portuguese imperial authorities and ideologues ended up using Freyre’s
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sul-americana, como a autora destaca. Além disso, no caso dos jovens descendentes (já nasci-
dos em Portugal) tanto os de origem africana quanto sul-americana possuem uma situação de
vulnerabilidade escolar próxima dos jovens de classes populares de origem portuguesa (Rol-
dão, 2015: 187).



ideas in an instrumental, selective way, […] in order to sustain their claims of an ex-
ceptional ‘multiracial’ nation that colonizedAfrica benevolently, as it once had bene-
volently colonized Brazil. (Jerónimo e Monteiro, 2022: 77).

Outras pesquisas, realizadaspor JorgeVala e coautores, revelamcomoas represen-
tações de umanação sobre a sua história e o seu passado colonial podem contribuir
para a compreensãodas reações atuais emrelação aos imigrantes e à imigração. Em
Portugal, os resultadosmostram uma dissociação entre o grau de identificação na-
cional e a atitude negativa em relação aos imigrantes. Ahipótese dos autores para
esse resultado é que a ativação da identidade nacional emPortugal torna saliente a
ideologia lusotropicalista da colonização (ou seja, a ideia de que os portugueses
têm uma capacidade natural de se relacionar com pessoas que são vistas como
diferentes — um traço que explicaria o “caráter único” das relações coloniais por-
tuguesas), inibindo a expressão de atitudes negativas explícitas em relação aos
imigrantes das antigas colónias. No entanto, ainda que a representação lusotropi-
calista sobre as relações coloniais possa inibir os portugueses da expressão pública
de preconceito explícito, não os protege de formas ocultas de racismo e preconcei-
to, como a inferiorização cultural velada (covert cultural inferiorization) (Vala, Lopes
e Lima, 2008: 300; Vala e Costa-Lopes, 2012: 75-76).

Além do lusotropicalismo, outra ideia que nos interessa desenvolver é a de
colonialidade. Embora o colonialismo, enquanto relação política e económica em
que a soberania de uma nação ou de um povo repousa no poder de outra nação,
pertença a um passado distante; a ideia de colonialidade pode sobreviver. Para
Maldonado-Torres (2007), colonialidade refere-se a estruturas de poder dura-
douras que surgiram como resultado do colonialismo, mas que se mantém vivas
nos livros, nos critérios de avaliação académica, nos padrões culturais, no senso
comum, na imagem que os povos têm de si mesmos, nas suas aspirações e outros
aspetos da experiência moderna. Por esse motivo, a ideia naturalizada sobre a
existência de hierarquias linguísticas ao analisar as variedades do português
deve ser questionada, principalmente, considerando a ideia de colonialidade,
como se Portugal, enquanto antiga metrópole colonial, também fosse a “metró-
pole linguística” (Pinto, 2022).

No contexto brasileiro, a relação entre racismo, colonialidade e linguagem é
problematizadaporGonzalez (2020 [1983]; 2020 [1985]) atravésdosdebates sobre a
africanização do português do Brasil, e os processos de apagamento dessa narrati-
va através da ideologia do branqueamento, que pretende projetar o Brasil como
um país racialmente branco e culturalmente europeu. O caráter tonal e rítmico, a
ausência de certas consoantes, a supressão do “r” nos infinitivos, a fala que con-
densa “você em ”cê", o “está” em “tá” são exemplos mencionados sobre a influên-
cia das línguas africanas (“pretuguês”) no português do Brasil. Segundo a autora,
“não é por acaso que os falares brasileiros se caracterizam por umamusicalidade e
uma rítmica que os falares lusitanos não possuem” (idem, 2020 [1985]: 304).

Além disso, a língua portuguesa é também reconhecida como uma língua
pluricêntrica. As línguas pluricêntricas são aquelas que apresentamvariedades di-
ferentes faladas em países distintos com normas nacionais próprias. No entanto,
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invariavelmente, o pluricentrismo é assimétrico, ou seja, as normas de determina-
da variedade assumem um estatuto mais elevado do que as outras (Clyne, 1992).
Nesse contexto, ainda que o português seja reconhecido como uma língua pluri-
cêntrica, o pluricentrismoparece ser tratadode forma ambígua no contexto escolar
português (Pinto, 2021).

As orientações sobre a avaliação que os professores devem fazer das varieda-
des do português presentes no quotidiano escolar são pouco claras, tanto por parte
doMinistério da Educação, como do Instituto de Avaliação Educativa (IAVE), este
último responsável pelos instrumentos de avaliação externa de alunos do ensino
básico e secundário (Pinto, 2021). No âmbito geral, o Decreto-Lei n.º 55/2018, que
estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário e os princípios orientadores
da avaliaçãodas aprendizagens,menciona a “valorizaçãodadiversidade linguísti-
ca dos alunos e da comunidade, enquanto expressãoda identidade individual e co-
letiva” (artigo 4, 1). O único documento orientador do currículo da disciplina de
Português ao longoda escolaridadeobrigatória, asAprendizagensEssenciais,3 não
é esclarecedor quanto à admissibilidade do português do Brasil, nem quanto à
obrigatoriedade do português de Portugal no sistema educativo português (Pinto,
2021).No casodo ensino secundário, no 10.º ano, odocumento indica queos alunos
devem “conhecer a origem, a evolução e a distribuição geográfica do Português no
mundo”.4 Em relação aos critérios de classificação dos exames nacionais de acesso
ao ensino superior do IAVE, “nada é dito sobre a norma de referência, nem sobre a
obrigatoriedade do português de Portugal, nem sobre a penalização de outras nor-
mas nacionais do português”5 (Pinto, 2021: 72).

Oministro da Educação, João Costa (período 2022-24), argumentou que a es-
cola deve ensinar a norma portuguesa, corrigir erros, mas sem fingir que a diversi-
dade não existe. Segundo ele, “isto implica uma didática da língua em que a
diferença não é um recurso para a penalização,mas simpara o trabalho sobre a lín-
gua e sobre o seu uso” (Costa, 2021: 84). Para a subdiretora geral da Direção-Geral
da Educação (DGE) do Ministério da Educação, embora o ensino remeta para o
português falado em Portugal, “com a sua norma padrão de que a escola é fiel de-
positária” (Alexandre, 2021: 86), existe também o reconhecimento das variedades
linguísticas previstas nos documentos curriculares oficiais. O IAVE defende que,
na ausência de orientações específicas em contrário, “os instrumentos de avaliação
externa, por uma questão de uniformização de critérios e de justiça e equidade, só
podem levar em conta a utilização correta da norma culta europeia” (Direção do
IAVE, 2021: 88). Essas declarações ocorrem ao mesmo tempo que se aponta um
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desinvestimento progressivo no ensino das variedades linguísticas observado a
partir da análise de documentos e programas curriculares oficiais para os alunos
do ensino básico português na última década (Leal e Jorge, 2021).

Adicionalmente, umdocumento antigoproduzidopeloMinistério daEduca-
ção explicita que os alunos para quem a variedade brasileira sempre foi a língua
materna e de comunicação com a sua família e os seus pares, não devem ser penali-
zados pelo seu uso correto no contexto escolar português (Leiria et al., 2005). O do-
cumento também refere que caberia ao professor diferenciar o uso correto e o
incorretodanormapadrãodoportuguês brasileiro, pois os alunosdevemserpena-
lizados por esses erros e não pelo fato de falarem essa variedade. Leiria, Queiroga e
Soares (2005: 9) ponderam, no entanto, que isso não impede que os alunos de ori-
gembrasileira “como tempo e no seu tempo” venham a “adquirir a norma-padrão
do português europeu e a integrar-se pelos seus próprios meios”.

Por fim, tudo leva a crer que se, por um lado, existe uma regra, ainda que
pouco explícita, que exige dos alunos de forma universal a prática da norma pa-
drão do português de Portugal, existe um espaço aberto para interpretação
quando se trata de jovens falantes de outras variedades que tenham dificulda-
des na sua adaptação. As entrevistas realizadas revelam que não está claro
como esses jovens devem ser avaliados e que regras devem ser aplicadas por
parte dos professores. Nesse sentido, o que esse artigo permite acrescentar aos
estudos anteriores são as nuances relacionadas comas diferentes formas de ava-
liação existentes nas escolas, a partir da perceção dos alunos de origem brasilei-
ra no contexto do ensino secundário.

Metodologia

Osdadosutilizados neste artigo baseiam-se em31 entrevistas semiestruturadas re-
alizadas com jovens de origem imigrante brasileira que estudam ou estudaram no
ensino secundário em escolas da áreametropolitana de Lisboa. Elas foram realiza-
das entre 2021 e 2022, de formanãopresencial (onlineviaZoom), comduração entre
uma eduas horas.Osparticipantes foram informados sobre o objetivodapesquisa,
o seu direito de desistir a qualquer momento e sobre as questões éticas relativas à
proteção de dados. Todos deram seu consentimento informado com a garantia da
confidencialidade, o anonimato e o uso dos dados para fins de pesquisa científica
(art. 6.º, n.º 1, alínea a), art. 9.º, n.º 2, alínea a) e art. 14.º do Regulamento Geral de
Proteção de Dados), sendo que, no caso dos participantes menores, o documento
foi assinado pelo seu representante legal.

Os jovens foramrecrutados apartir de contactos realizados comassociaçõesde
imigrantes, universidades, diretores e professores de escolas públicas, igrejas, etc.
A partir dos contactos iniciais e com o uso da técnica “bola de neve” (snowball), con-
seguimos indicações de novos potenciais entrevistados. A faixa etária dos partici-
pantes foi de 15 a 27 anos, todos nasceram no Brasil e frequentaram pelo menos o
ensino secundário em Portugal, sendo 20mulheres e 11 homens, e a idademédia de
chegada no país foi de 13 anos. Entre os participantes, 19 possuem pelo menos um
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dos familiares6 comensino superior completo; cinco comensino secundário comple-
to; dois com ensino básico completo e três com ensino básico incompleto. Existem
dois jovens entrevistados cuja informação não era conhecida com exatidão. Em um
dos casos, a principal responsável (mãe) exerce um trabalho pouco qualificado e, no
outro caso, ambos os pais exercemprofissões de nívelmédio. O guião de entrevistas
utilizado baseia-se empesquisas anteriores (Mateus, 2014; Seabra et al., 2016;Gaspar
e Iorio, 2023) e possui uma série de dimensões analíticas (mobilização escolar das fa-
mílias, língua, efeito professor, efeito turma, etc.) que incluemvariáveis explicativas
referentes a integração social de jovens de origem imigrante em Portugal. As entre-
vistas foram realizadas por uma das autoras, que também fez a análise qualitativa.
Elas foram transcritas na íntegra e codificadasutilizandoo softwareMaxQDA.Apar-
tir da sistematização das dimensões, identificámos três códigos de principal desta-
que: o efeito professor, a língua e a discriminação no contexto escolar.

Em termosmetodológicos, seguimosumaabordagem interpretativista de aná-
lise (Schwartz-Shea e Yanow, 2013), ou seja, o nosso interesse foca-se nas perceções
dos alunos em relação às práticas dos professores. Por isso, a partir dos códigos defi-
nidos foram identificados os principais padrões de resposta e, posteriormente, fo-
ramselecionadaspartesdas entrevistas quemelhor captamasperceções individuais
e ilustram experiências comuns entre os participantes.

Com base nas respostas obtidas em relação à aceitação dos professores da
variedade brasileira, organizámos os casos de acordo com as quatro categorias
mais destacadas nas entrevistas, a partir da perceção dos alunos. No quadro 1
abaixo, apresentamos como os jovens estão distribuídos nas categorizações e,
entre o total de casos, selecionámos sete, tendo em conta a clareza na exposição
dos motivos relativos a cada categoria. No entanto, ainda que estas categorias
sejam uma tentativa de organizar os padrões emergentes das entrevistas com
base na perceção dos jovens, não esgotam a realidade que ocorre diariamente no
contexto escolar português. Além disso, um dos casos esteve presente em duas
categorias, o que revela a multiplicidade de categorizações que um aluno pode
vivenciar ao longo da sua trajetória escolar. Relativamente à categoria “sem
classificação”, esta não será explorada no texto devido a limitações do material
empírico em relação aos principais padrões encontrados. Trata-se de jovens
que: i) não forneceram informações suficientes sobre o tema; ii) adaptam o por-
tuguês do Brasil, na oralidade e na escrita, para o português de Portugal para
“camuflarem-se”, sem maiores detalhes sobre a sua perceção relativamente à
forma de correção utilizada pelos professores; iii) adaptam o português do Bra-
sil para o português de Portugal, na oralidade e na escrita, por se sentiremmais
identificados com essa variedade.

No âmbito das regras e dos critérios oficiais sobre o tema da variação linguísti-
ca no contexto português foramutilizadas referências a partir de literatura secundá-
ria e documentos depositados nos sites daDGE (Direção-Geral da Educação) e IAVE
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(Instituto de Avaliação Educativa), além de textos produzidos por autoridades go-
vernamentais relativos à discussão, conforme apresentado na secção anterior.

Apresentação dos resultados

Nesta secção, apresentamos os casos do quadro 1, conforme exposto anteriormen-
te. Eles estão divididos nas seguintes categorias: a) perceção de correção associada
a critérios “não oficiais” ou informais (casos 7 e 18); b) perceção de correção associ-
ada a critérios “oficiais” (casos 1 e 26); c) perceção de postura ambígua a nível do
professor e entre professores da mesma escola sobre aceitação da variedade brasi-
leira (casos 11 e 18); d) perceção de aceitação da variedade do português do Brasil
(casos 31 e 25).

Perceção de correção associada a critérios “não oficiais” ou informais

Nesta categoria apresentamos alguns discursos de jovens cujos professores mobili-
zam critérios que não parecem oficiais (“brasileirismo”, “português do Brasil é de
baixo valor”) para penalizar os alunos pelo usoda variedade brasileira.Nestes casos
sãomobilizados argumentos e estereótipos que podem constranger o aluno em sala
de aula ao desqualificar a sua variedade como uma língua inferior e os seus falantes
comopessoas comalgumtipodedéfice cognitivo (“brasileiras são todasburras”).

Noprimeiro caso, a aluna relataumepisódiodediminuiçãodenotanaavaliação
cuja justificação não parece envolver o uso incorreto da norma padrão da variedade
brasileira, mas o uso em si dessa variedade durante a apresentação de um trabalho.

[…] “as brasileiras já agora parecem que nem as loiras, são todas burras”, ela falou
isso paramime todo omundona turma ficou tipo… fiquei calada naminha e simples-
mente deixei continuar a aula. Poderia ter falado alguma coisa, ter pedido respeito da
parte dela também,mas a gente fica tão tipo: Nossa, não acredito que uma professora
de português falou isso para mim. […] eu sempre recebia um A-, ou uma nota baixa
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Categorias N.º

Percepção de correção associada a critérios "não oficiais" ou informais 5

Percepção de correção associada a critérios "oficiais" 9

Percepção de postura ambígua a nível do professor e entre professores da mesma escola 3

Percepção de aceitação da variedade do português do Brasil 6

Presente em duas categorias (critérios "não oficiais" e "postura ambígua") 1

Sem classificação 7

Total 31

Fonte: elaborado pelas autoras.

Quadro 1 Categorizações



[…] ela dava uma nota um pouco menor por eu ter o meu “brasileirismo”, ela dizia.
Teve uma vez […], eu apresentei um trabalho, tipo apresentei tudo o que ela tinha pe-
dido, tudo mesmo. […] todo mundo tinha falado: “a apresentação ficou boa e tudo
mais”. […] ela foi falar da minha nota e falou assim: “Ah, eu vou ter que te dar uma
nota um pouco mais baixa, por causa do seu brasileirismo”, e eu fiquei tipo: “O quê?
Como assim?” […] eu tinha feito em dupla o trabalho, e a menina que estava comigo
também não tinha explicado muito […] eu estava falando o trabalho inteiro literal-
mente, e ela falou que ia me dar uma nota baixa por causa do meu brasileirismo? E a
gente ficou tipo com um ponto de diferença, literalmente. […] O brasileirismo seria a
forma comoeu falo, do sotaque brasileiro,mas éportuguêsdomesmo jeito, sómudao
sotaque… [Caso 7]

Já no segundo caso, a aluna consegue reverter a diminuição de nota junto a profes-
sora pelo uso da variedade brasileira ao longo do ano letivo.

Eu tento escrever nas coisas deportuguês, noportuguêsdeles, só queparamimémuito
difícil. Eu não consigo escrever ou falar muito igual a eles. E então por vezes os profes-
sores zombavam do que eu escrevia e eu ficava só muito chocada. Eu quase chegava
todavez chorandoporque eunãogostavade estar ali. […]Então foi bemcomplicadono
começo. Um exemplo assim, que aconteceu inclusive quando eu estava no 10.º ano, eu
tenhoumaprofessoradePortuguês e ela émuitopatriota…Ela achaquePortugal éme-
lhor em tudo e enfim, e no final do ano a gente precisava da nota e ela iria me dar uma
nota mais baixa do que eu realmente achava que estava merecendo. […] Eu comecei a
fazer as contas da minha média e estava achando muito mais baixa. Sempre acontecia
disso numa apresentação ou em algumas palavras nos textos que eu escrevia, ela sem-
pre tirava pontos e falava “ah, porque o português do Brasil é de baixo valor”… Ela
dava sempre desculpas de que “ah, mas eu não entendi o que você escreveu…” E de-
pois, naminha autoavaliação, eu escrevi que achava que deveria recebermais, né? Por-
que a nota que elamedeu não condiz comomeu esforço do ano inteiro, vendo aminha
evolução também, eunãoaceitava elamedar aquelanota. Eno finaldoanoelamudoua
minha nota, ela reconheceu, só que foi bem difícil. [Caso 18]

Como já explicámos anteriormente, os estereótipos podem estar ligados a crenças
culturaismais amplas que são consideradas relevantes para a categorização opera-
da pelos burocratas, nesse caso os professores (Raaphorst e Groeneveld, 2019). De
acordo com os resultados de Thomazinho (2024), ao mobilizar certos estereótipos,
os burocratas tendem a ser mais punitivos junto aos usuários (nesse caso, alunos)
contribuindopara a compreensãode comoosprocessos culturais podemrepresen-
tar desigualdades no acesso às políticas públicas.

Nesse sentido, a discussão sobre variedades linguísticas no contexto portu-
guês não pode ser dissociada da questão colonial (Abadia et al., 2018; Ribeiro, 2018;
Matias e Pinto, 2020; Borges, 2021; Augusto et al., 2022). As relações diplomáticas
entre Portugal e os países outrora colonizados costumam ser tratadas num contex-
todeuma suposta irmandade lusófona, assentes numaherançahistórica enum idi-
oma comum (Castelo, 2006). Durante muitos anos imperou a narrativa de um
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balanço geral positivo do passado colonial português, em parte justificado pelo
“lusotropicalismo” (explicado anteriormente), que enfatiza as supostas vantagens
relativas à sua “missão civilizadora”, ou até mesmo na glorificação da história co-
lonial (Kilomba, 2019) muitas vezes presente; deixando de lado a sua própria
violência e os processos de resistência, quer da população indígena, quer da popu-
lação escravizada (Figueiredo, Arruda e Araújo, 2021).

O português do Brasil sofreu uma forte influência da língua dos povos indí-
genas originários (Rodrigues, 1993) e de línguas africanas (Gonzalez (2020 [1983];
2020 [1985]). Nesse sentido, muitas das diferenças que em Portugal se estranham
na variedade brasileira “podem ser explicadas e devem ser valorizadas, enquanto
expressões vivas de línguas e de culturas silenciadas pela violência colonial” (Bor-
ges, 2021: 251). Por fim, é interessante notar que “os portugueses parecem preferir
simplesmente ‘brasileiro’ para designar a forma como os brasileiros falam portu-
guês” (Pinto, 2021: 70).

Perceção de correção associada a critérios “oficiais”

Nessa categoria agrupámos aqueles discursos que parecem indicar casos de pro-
fessores mais preocupados em orientar os alunos no sentido de seguirem a norma
padrão do português de Portugal orientados por questões pragmáticas, seja pela
preocupação com a avaliação externa (exames nacionais), ou pela própria integra-
ção do aluno em relação a língua de escolarização.

No caso 1, apesar do estranhamento em relação apalavra “camião” emportu-
guês de Portugal e, portanto, diferente da grafia na variedade brasileira “cami-
nhão”, a aluna reconhece a professora como alguém que tenta ajudá-la no seu
percurso escolar.

Então eu tento me adaptar. […] eu uso o vosso, você, vós, quando eu estou num
ambiente assim que eu preciso falar português com os professores, eu falo desse
jeito. Quando eu tenho que fazer um texto, eu escrevo mais próximo que eu consi-
go. Essa minha professora, ela é muito tranquila. […] ela nunca chegou assim a ti-
rar pontos por causa dos nossos erros de português. Dos erros de português das
diferençasmesmo do Brasil e daqui. Ela nunca chegou a tirar pontos por causa dis-
so porque, por exemplo, a gente usamuito gerúndio e eles não usam. Ela faz corre-
ções de gramática que, por exemplo, uma que me chocou mais foi no 9.º ano. Eu
tinha escrito um texto para o teste e a professora me corrigiu, eu tinha escrito “ca-
minhão” e aí ela corrigiu: “Não é caminhão, é camião”. Isso eu fiquei chocada.
“Como assim é camião?” aminha professora assim… ela émuito querida. Ela sem-
pre tenta ajudar a gente. [Caso 1]

No caso 26, a aluna reconhece que não é descontada no ensino secundário quando
se trata de diferenças entre as formas que cada variedade utiliza. No entanto, diz
que nos exames nacionais a correção pode acontecer, por isso é importante a sua
adaptação.
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Eu mudo, para os testes eu mudo, por acaso eu tive literatura nos últimos dois anos,
no 10.º e no 11.º, e a minha professora era muito simpática e ela não descontava se eu
desse erros que fossem variações, mas eu agora mudo porque eu vou fazer o exame,
eu sei que no exame ninguém vai querer saber se eu [sou brasileira]. Então, eumudo,
quando eu lembro, a coisamais difícil paramim é a colocação dos pronomes, de dizer
eu chamo, ao invés de eume chamo, porque eu acho que até soamenos natural com a
abertura das vogais do sotaque brasileiro, dizer o pronome depois, eu acho que soa
mais estranho, mas eu tento controlar isso na escrita, porque eu sei que depois eles
descontam. [Caso 26]

A partir da perspetiva dos alunos, as interações com professores podem ter dife-
rentes efeitos. Para que os cidadãos legitimem a ação do estado é importante, entre
outras coisas, que a implementação da política seja baseada emprocedimentos jus-
tos e em categorias de justiça que eles respaldem e legitimem (Lotta e Costa, 2020).
Nesse sentido, é interessante notar que nos casos acima, os alunos veem as corre-
ções como tentativas de ajudadosprofessores paraumamelhor adaptação ao siste-
ma de ensino português. Por outras palavras, existe uma perceção de correção
associada a “critérios oficiais” e não a um julgamento estereotipado, como ocorre
na categoria anterior. Ainda assim, a questão que fica sem resposta é até onde deve
ir a flexibilidade dos professores para decidirem quando devem penalizar ou não
os seus alunos já que, no caso 1, trata-se de uma aluna que é corrigida em termos da
escrita dapalavra (“caminhão”), e no caso 26, em termosda colocaçãopronominal.

Perceção de postura ambígua a nível do professor e entre professores da
mesma escola sobre aceitação da variedade brasileira.

Nessa categoria, apresentamos exemplos de discursos de jovens cujas professoras
revelam posições ambíguas. Se, por um lado, parecem aceitar a variedade brasilei-
ra, ao mesmo tempo, dizem a) não entender a língua, b) não se mostram disponí-
veis para esclarecer dúvidas ou c) manifestam algum descrédito sobre o trabalho
dos alunos.Oprimeiro caso tratadeumaprofessora que argumentanão entender o
que a aluna diz quando ela usa a variedade brasileira mas, mesmo assim, a aluna
tem boas notas à sua disciplina, o que denota uma postura ambígua.

[…] essa de português é minha professora até hoje […] não quero tirar conclusões já
negativas dela, mas eu sempre senti que ela não gostava de mim pelo fato de eu ser
brasileira. Ela é minha professora há três anos e toda a vez que eu leio em voz alta ela
diz que não entendeu o que eu disse, que eu falo muito rápido. Às vezes eu entendo,
eu falomuito rápido,mas aí eu falo devagar, e ela já virou para uma amigaminha e fa-
lou: “Não entendo nada do que esta rapariga diz.” […] tirando esses comentários, ela
me trata normal. […] ela é a única pessoa que não entende o que eu digo. Já chegou a
um ponto em que uma vez a gente foi fazer uma apresentação oral sobre um livro, e
essa apresentação valia tipo 15% daminha nota, ou seja, vale muito e eume dediquei
muito, né, porque eu estava preocupada, apresentei o trabalho todo, quase 10 minu-
tos de apresentação, tentei falar devagar porque eu sabia que essa professora tinha
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dificuldade.No final, ela fez uma cara feia e falou: “Não entendi nadadoquevocêdis-
se, mas pronto, deve estar bem”. E eu fiquei tipo: “Deve estar bem? Isso vale 15 % da
minha nota. Como assimdeve estar bem?”Mas eu sempre passei nas cadeiras dela, as
minhas notas nos testes dela são boas, então ficou por isso mesmo. [Caso 11]

O segundo caso exemplifica a situação de professoras na mesma escola que têm
abordagens diferentes sobre a aceitação da variedade brasileira, de acordo com a
perceção da jovem.

Eu acho que a maior parte deles entendem porque eles independentemente do que eu
estou escrevendo eles vão entendendo o que eu estou falando, então acho que é o que
algumas professoras jáme falaram. Tipo “apesar de ser o português umpouquinho di-
ferente, mas eu entendo o que você está explicando da mesma forma” […] Um exem-
plo, em História e Cultura das Artes eu tive que escrever lá um textinho e explicar
algumas coisas e expliquei domeu jeito porque o tempo já estava umpouco curto, mas
a professora me deu a nota normal e falou “olha, eu entendi tudo o que você explicou,
obviamente que algumas palavras eu fiquei um pouco confusa, mas entendi e era exa-
tamente issoque euqueria”.Mas ébemrelativoporqueagora eu tenhoalgumasprofes-
sorasmais compreensivas. Só que antes era umpouquinho puxado porque era sempre
isso de “você não pode escrever assim!”. Era sempre “você não pode”, não era “você
precisa mudar, se quiser eu ajudo”, não, era sempre “você não pode!” [Caso 18]

Na literatura de implementação de políticas públicas a partir do trabalho do Mi-
chael Lipsky, os professores são burocratas de nível de rua enquanto “agentes im-
plementadores das políticas formuladas”, uma vez que são eles, dentro de sala de
aula, “que criamas oportunidades didático-pedagógicas para que a aprendizagem
aconteça” (Muylaert, 2019: 7). Neste sentido, os mecanismos através dos quais os
professores podemdificultar o progresso educativo dos alunos relacionam-se com
as expectativas que levam a tratamentos diferentes, como: a) dar mais atenção e
apoio; b) oferecer materiais de aprendizagem mais desafiadores; c) interagir com
mais frequência e pormais tempo; e d) sermais recetivo ao trabalho dos alunos em
quedepositammelhores expetativas (Agirdag,VanAvermaet eVanHoutte, 2013).

Apartir destes referenciais, no caso 11, aplica-se mais a questão relativa a re-
cetividade ao trabalho da aluna, no sentido de oferecer orientações sobre omotivo
da argumentação da professora sobre as suas apresentações (“Não entendi nada
do que você disse, mas pronto, deve estar bem”). No caso 18, aplica-se mais a falta
de atenção e apoio (“você não pode escrever assim”), porém, aomesmo tempo, ou-
tra professora apresenta um argumento de aceitação (“algumas palavras eu fiquei
umpouco confusa,mas entendi e era exatamente isso que euqueria”), o quedenota
também a própria ambiguidade presente nesse contexto escolar.

Perceção de aceitação da variedade do português do Brasil

Esta secção centra-se nalguns trechos dediscursos cujos professores parecemaceitar
a variedade brasileira tanto na oralidade quanto na parte escrita. Trata-se de casos
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em que os professores autorizam os jovens a escreverem com a variedade brasileira
de forma expressa (primeiro caso) ou de forma tácita, ou seja, não declarada (segun-
do caso). Emrelaçãoao segundocaso, é interessantenotarquea jovemafirmaquees-
creveu com a variedade brasileira inclusivamente nos exames nacionais.

E sempremedeimuito bem, assim, tipo, na escola nunca fui forçado aperder sotaque,
forçado a alguma coisa diferente. Eles sempre falavam assim, tipo, ninguém pode es-
crever essas coisas assim com esse português do Brasil, só o [nome do entrevistado].
Ele pode, porque ele é de lá. Então, nunca tive nada a reclamar. Tipo, sempre foimuito
bem, talvez era sorte, não sei.Amaioria deles temumproblemamaior comavelocida-
de que eu falo, mais do que com o jeito que eu falo. Entendeu? [Caso 31]

[…] as minhas notas sempre foram boas em português […]. Então, sempre foi muito
tranquilo. Eu fiz os exames nacionais portugueses e eu escrevi em português do Bra-
sil. Em todo o lado eu escrevo emportuguês do Brasil porque se eu tentar escrever em
português daqui não vai dar certo. […] na escola portuguesa quando eu escrevi fato,
eles colocavamo “c” assim como se estivessem corrigindo,mas isso paramimé irrele-
vante. Não, nunca [perdi nota]. Que eu saiba, né? Por essas diferenças, acho que não.
Nemna escola inglesa e nem na pública. […] tem pouca coisa que eumudava. Aquilo
que a gente fala no Brasil “em uma” aí mudei para o “numa”, que é muito mais fácil.
São coisas que faziam ganhar tempo eu adaptei, mas só por isso. […] E eu tive amaior
nota da minha turma [do exame nacional] em português […] [Caso 25]

Essa categoria explicita umcomportamento diferente em relação às anteriores, que
se reflete na perceção dos jovens sobre a aceitação da variedade linguística, como
no caso 31 (“nunca fui forçado a perder sotaque, forçado a alguma coisa diferente”,
“sempre foimuito bem”), e no caso 25 (“em todoo lado eu escrevo emportuguêsdo
Brasil”, “[nunca] perdi nota”).

Em diálogo com esta categoria, Belabas e Gerrits (2017) realizaram uma pes-
quisa com burocratas ligados a políticas de integração de imigrantes na Holanda
(incluindo professores), e concluíram que num contexto específico, esses burocra-
tas podem contornar as regras com o intuito de ajudar os usuários. Esse contexto
combina três condições: alta motivação, situação de extrema dificuldade do usuá-
rio e avaliação negativa das políticas existentes por parte dos burocratas. Os auto-
res explicamque issonão significa queos burocratas discordassemcomaspolíticas
de forma geral, mas demonstravam preocupação com determinadas regras e agi-
am quando as consideravam inviáveis, ineficazes e injustas, em relação com usuá-
rios motivados e que se esforçavam no contexto do problema em análise.

Esta pesquisa foi realizada entrevistandoprofessores, o quenão fazemosnes-
te estudo,mas ela dá pistas sobre a origemde diferentes comportamentos, refletin-
do posicionamentos expressos por alguns professores no contexto de ensino
português sobre o uso das variedades linguísticas. Existem professores que consi-
deram“revoltante quandoa expressão sintática está correta [na variante brasileira]
e tenho que penalizar”, “um falante da variante brasileira dificilmente consegue
esquecer aquilo que é a sua norma, pelo que me parece muito injusto a aplicação
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deste critério [de correção]”, “há imposição pura e simples do português europeu,
podehaver algumadesigualdadena avaliação”, “a língua é sóumae, portanto, não
deve haver qualquer penalização [do uso de variantes], desde que haja coerência
na prova”, “trata-se de xenofobia linguística, a par da hipocrisia de assumirmos
uma pertença à lusofonia”, “que tenha conhecimento, não há um documento que
oriente osprofessoresdePortuguês sobre apostura a ter face a esses alunos [duran-
te o ano letivo]”, “entendo que um exame realizado em Portugal vá privilegiar a
norma europeia”, “temos estruturas morfossintácticas que não são utilizadas da
mesma forma em Portugal e no Brasil — e algumas dessas estruturas usadas no
Brasil estão erradas em Portugal e devem ser corrigidas”, “tem que estar explícito
no momento em que o aluno põe os pés no sistema português qual será a regra se-
guida para ele se preparar” (Henriques, 2022).

Algunsdos argumentos apresentadospeloMinistériodaEducação esclarecem
que, do ponto de vista linguístico, não há hierarquia entre as variedades, mas sim
uma“normaque induza correçãodeumavariedadedeuma língua”, “aLei deBases
do Sistema Educativo e o currículo preveem o ensino da norma-padrão europeia do
Português, sendo que o ensino do Português atenta às especificidades do perfil lin-
guístico de cada aluno”. O IAVE esclarece que “por uma questão de uniformização
de critérios de justiça e equidade, os instrumentos de avaliação externa só podem le-
var em linha de conta a utilização correta da norma culta europeia na correção lin-
guística”, “para que fosse reconhecido o uso de uma norma não-europeia seria
necessário que o examinando declarasse a sua nacionalidade, comprometendo as-
simoanonimato”, “ouqueosdesvios à norma europeia pudessemsempre ser legiti-
mados por recurso a outra qualquer norma, o que não é completamente possível,
dada a variação existente até entre os falantes da norma europeia”, “o uso da nor-
ma-padrão—português europeu—está implícito no ensino do Português no nosso
currículo, o mesmo acontecendo na avaliação externa” (Henriques, 2022). Nesse
contexto, um professor argumenta que na ausência de orientações “os classificado-
res podem, de forma pessoal, introduzir critérios diferentes a diferentes alunos”
(Henriques, 2022).

Perante esse cenário, oConselhoNacional deEducação—umórgãodenature-
za consultiva relativamente à política educativa emPortugal, cuja presidência é elei-
tapormaioria absolutadosdeputadosdaAssembleiadaRepública—temreforçado
a preocupação em sensibilizar “a comunidade educativa para a variação linguística
comoumapropriedade inerente das línguas, para odesenvolvimentode atitudes de
tolerância linguística e para a eliminação do preconceito linguístico” (Recomenda-
ção n.º 3/2022).No entanto, o quotidiano escolar tem-semostradomais complexo do
que a velocidade que as regras e diretrizes puderam alcançar até agora.

Considerações finais

Este artigo contribui com dados inovadores para o uso das categorizações e este-
reótipos na literatura de burocracia de nível de rua a partir da visão dos usuários,
cuja vivência sobre o acesso às políticas públicas pode ser interpretada de forma
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diferente dos profissionais que as implementam (Nisar, 2018). Esta contribuição
ocorre a partir do ponto de vista dos alunos de origem imigrante brasileira, no con-
texto da diversidade linguística presente no quotidiano escolar português. Este é
um debate importante porque garantir que os jovens de origem imigrante possam
atingir o seu potencial pleno no sistema educativo é fundamental para a garantia
da coesão social, uma preocupação crescente no contexto europeu (OECD, 2021).
Alémdisso, a compreensão de como diferentes tipos de preconceitos e discrimina-
ções linguísticas afetamoacesso a serviços públicos trata-se deumelemento essen-
cial para o avanço da compreensão sobre este tema.

Em resposta às questões iniciais a que pretendíamos responder com este arti-
go, consideramos que os resultados demonstram como a variedade brasileira pode
ser categorizada e avaliadade formasdiferentes pelosprofessores. Sobre as catego-
rias e estereótipos associados a essa variedade, elencámos nos parágrafos seguin-
tes os demais resultados encontrados.

Em relação à categoria 5.1 as entrevistas parecem indicar que o uso da varieda-
de brasileira ativa estereótipos negativos nos professores e, em consequência, tal va-
riedade é categorizada de maneira estigmatizada. Essa categorização informal da
variedade brasileira como “falar português de forma errada” pode estar relacionada
à ideia da antigametrópole colonial (Portugal) enquanto fonte da cultura e “civiliza-
ção”, a cujomonopólio pertenceria o “português padrão” (Abadia et al., 2018; Ribei-
ro, 2018;Matias e Pinto, 2020; Borges, 2021; Augusto et al., 2022: 17). Nesse sentido, o
modo como se avaliamdiferentes formasde falar e escrever emportuguês, nãopode
ser dissociado dos processos históricos e sociais implicados na origem dessas varie-
dades linguísticas (Matias ePinto, 2020).Noâmbitoda literatura sobreburocratasde
nível de rua, ainda que se trate de um trabalho qualitativo realizado a partir de uma
amostra não representativa, este artigo corrobora conclusões de trabalhos anteriores
sobre o usode categorias informais operadas pelos professores na categorização dos
alunos em contexto escolar (Lotta e Kirschbaum, 2021a, 2021b; Thomazinho, 2024),
mas neste caso específico, reconhecendo a questão da língua comoumelemento que
aciona estereótipos e constrói categorias sociais.

As demais categorias (5.2, 5.3 e 5.4) apresentam diferentes nuances que envol-
vem desde comportamentos orientados por questões pragmáticas, a ambiguidades
e à aceitação da variedade brasileira. Estas categorias revelam como diferentes for-
masde avaliaçãodosprofessores (descontar notano caso 7pelo “brasileirismo”; cor-
rigir a variedade brasileira,mas sem tirar pontos no caso 1; numamesma escola ter a
variedade brasileira aceite, e outra professora adotar uma posição contrária, como
no caso 18; ter a variedade aceite no ensino secundário e nos exames nacionais no
caso 25) podemocasionar iniquidades e incongruências nas classificaçõesdodesem-
penho escolar no contexto dos jovens entrevistados. Esses resultadosmostram a im-
portância de refletir sobre como as decisões adotadas pelos burocratas podem
promover lógicas que reproduzam desigualdade sociais (Lotta e Pires, 2020).

É importante dizer que as perceções dos professores sobre determinadas va-
riedades linguísticas podem ser diferentes e nem todos os ouvintes responderão a
um estímulo linguístico do mesmo modo, apenas por pertencerem a um contexto
cultural comum (Oushiro, 2021: 332). Existem outros fatores que também podem
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explicar os diferentes comportamentos dos professores, como os fatores organiza-
cionais (como a escola é gerenciada, por exemplo) e fatores individuais dos própri-
os professores (género, raça, classe social, tempo de experiência profissional, etc.)
(Lotta, 2021). Apesar de todas essas ponderações, as articulações entre colonialida-
de e linguagem têm estado presentes em vários dos trabalhos sobre as variedades
linguísticas de jovens de origem imigrante brasileira e africana no contexto portu-
guês, ainda que a partir de referenciais teóricos diferentes (Abadia et al., 2018; Ri-
beiro, 2018; Matias e Pinto, 2020; Borges, 2021; Augusto et al., 2022; Iorio e Gaspar,
2024), o que reforça a importância de integrar essas perspetivas como fatores que
também influenciam os processos de categorização operados pelos burocratas de
nível de rua. Por fim, a partir deste artigo, seria importante analisar a perspetiva
dos professores e, numa abordagem quantitativa, utilizar dados disponibilizados
pela DGEEC (Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência) sobre o desem-
penho escolar dos jovens falantes de diferentes variedades linguísticas em relação
à disciplina de Português no ensino secundário.
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